
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.082 - MS (2014/0231093-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ELIZABETH AGRIPINA ZAVALETA INGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, E § 1º-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ART. 334 DO 
CÓDIGO PENAL - CP. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA CAUSA 
DE AUMENTO RELATIVA À INTERESTADUALIDADE DO DELITO. 
DESNECESSIDADE DE TRANSPOSIÇÃO DAS FRONTEIRAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I  –  Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

II - a jurisprudência desta Corte é orientada no sentido de 
que incide a referida causa de aumento prevista no inc. V do art. 40 da Lei 
n. 11.343/2006 se comprovado que a droga estava sendo transportada de 
uma unidade da federação para a outra, sendo desnecessária a efetiva 
transposição das fronteiras interestaduais. 

III - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.082 - MS (2014/0231093-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ELIZABETH AGRIPINA ZAVALETA INGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELIZABETH AGRIPINA 

ZAVALETA INGA, contra decisão de fls. 420/424, que deu provimento ao recurso 

especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.

A agravante, em princípio, sustenta ofensa ao princípio da colegialidade. 

Por outro lado, aduz que "não merece prosperar a decisão do Exmo. 

Ministro, tendo em vista que droga não saiu da esfera do estado de origem, mesmo 

tendo confessado o intuito de transpor a fronteira do estado, pois, neste caso, não pode 

ser punida a mera intenção da recorrente" (fl. 439).

Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão agravada, a fim de 

negar provimento ao recurso especial ministerial.

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.082 - MS (2014/0231093-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

De início, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 

proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 

do Código de Processo Penal, que permitem ao relator dar provimento, negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido 

os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉRCIA DOS PATRONOS DO RÉU APÓS INTIMAÇÃO 
POR DUAS VEZES PARA OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 
APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA APÓS A IMPOSIÇÃO DE MULTA E 
DETERMINAÇÃO DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA QUE CONSTITUÍSSE 
NOVO DEFENSOR. ARTIGO 265 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
MULTA POR ABANDONO DA CAUSA. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O artigo 557 do Código de Processo Civil franqueia ao 
relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso não apenas quando 
manifestamente inadmissível, mas também quando improcedente ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, não 
havendo afronta ao princípio da colegialidade em razão do exame do mérito 
do recurso pelo Ministro relator.

2. É devida a aplicação da multa prevista no artigo 265 do 
Código de Processo Penal na hipótese em que os procuradores do réu, 
embora devidamente intimados por mais de uma vez, sem qualquer 
justificativa deixam de apresentar a respectiva defesa no prazo assinalado, 
protocolando a respectiva petição somente após a disponibilização no Diário 
de Justiça da decisão de aplicação de multa por abandono do processo e 
de determinação de intimação do réu para que constituísse novo defensor.

3. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão 
recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição 
Federal, que exige o prequestionamento por meio da apreciação da 
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questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de 
instância.

4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, deve a 
parte recorrente evidenciar a existência de similitude fática e jurídica entre 
os arestos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1416501/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
27/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de 
que, nos termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

TRÁFICO DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. NECESSIDADE DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há como se avaliar as teses de mérito arguidas na 
inicial, porquanto não juntada cópia integral do acórdão no qual a Corte 
Estadual analisou a matéria.

2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 
do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por 
meio de documentos que evidenciem a existência do aventado 
constrangimento ilegal suportado pela paciente.

3. Recurso improvido.
(AgRg no HC 253.202/AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014)

Por outro lado, conforme demonstrado pela decisão recorrida, a 

jurisprudência desta Corte é orientada no sentido de que incide a referida causa de 

aumento se comprovado que a droga estava sendo transportada de uma unidade da 

federação para a outra, sendo desnecessária a efetiva transposição das fronteiras 

interestaduais. 

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS 
INTERESTADUAL. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
TRANSPOSIÇÃO DOS LIMITES ENTRE ESTADOS DA FEDERAÇÃO.

DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ÓBICE À 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 

Documento: 1394630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2015 Página  5 de 4



 
 

 

TESE DEFENSIVA DE MERA SUPOSIÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7 
INAFASTÁVEL. DECISÃO AGRAVADA QUE DEVE SER MANTIDA 
PELOS SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido 
de que, à caracterização da causa de aumento decorrente do tráfico 
interestadual, basta a comprovação da intenção de transpor os 
limites entre estados da Federação.

2. O óbice sedimentado na Súmula 7 mostra-se 
insuperável, pois para se aferir se a dedicação a atividades ilícitas decorre 
de mera suposição ou não, esta Corte teria, necessariamente, de 
envolver-se na análise de fatos e provas.

3. E nesta ocasião, o agravante não traz argumento 
persuasivo o bastante para afastar com êxito os fundamentos da decisão 
ora agravada, devendo, assim, ser mantida intacta pelos seus termos.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 529.848/MS, Rel. Ministro WALTER DE 

ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0231093-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.480.082 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052331420138120001  0005233142013812000150000  52331420138120001

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : ELIZABETH AGRIPINA ZAVALETA INGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZABETH AGRIPINA ZAVALETA INGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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